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A água doce no Brasil não er. 
políticos até bem pouco tempo. Sua e 
um país que possui alguns dos maiore 
te, as políticas públicas estavam intere 
vizinhança ou regulamentar o aproveit 
ca, como demonstram os dispositivos , 

1916 e no Código de Aguas (Decreto 2 

Com o decorrer do tempo, pro 
rios próximos a grandes cidades e a SI 

tensificando. A ausência de água em 
os diversos usos desperta o interesse 
que iniciam os debates para a mudançi 
rárquica e impositiva do Estado. 

Esses debates dão-se em um co 
a falta de legitimidade do Estado em 
principalmente depois de terminada a ( 
o Ocidente estudasse e investisse em n 
tica, em busca de melhor governabili( 
governança, que congrega as discus~ 
maior efetividade na democracia hodil 
sias e com várias definições e aborda 
autores assume que para encontrar nov 
políticas públicas era necessário qu 
construção de consenso, diálogo e coo.!= 
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